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PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024 
 
 

CONTRATANTE (UASG) 
980155 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOEL URBANO-AC 

 
 

OBJETO 
Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico SRP O Registro de Preços para a Futura/Eventual 
Contratação de Empresa para futuro/eventual o fornecimento de material permanente medico 
hospitalar, odontológico, fisioterápico, escritório, informática e veiculo de passeio; destinados ao 
cumprimento da proposta FNS 1228948200012005 do ano de 2022. Conforme especificações 
descritas no Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referencias e demais anexos posteriores, 
tudo de conformidade com as regras e exigências contidas no Edital e seus anexos. 
 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$: 491.299,32 (Quatrocentos e Noventa Um mil, Duzentos e Noventa e Nove Reais e Trinta e 
Dois Centavos). 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
15/08/2024 às 11:00 Horas (Horário de Brasília) 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por ITEM 
 
 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
( X ) Sim 
(     ) Não 

 
 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 020/2023 

 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2024 

Processo Administrativo n.º 030/2024 
 

PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ESTADO DO ACRE/PREFEITURA MUNICIPAL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob 04.051.207/0001-46, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, localizada na Avenida Valério Caldas de Magalhães, Bairro Centro, CEP: 
69.950-000 – Manoel Urbano Estado do Acre, através da Comissão de Contratação do Município 
de Manoel Urbano Estado do Acre, designada pelo Decreto Municipal n°. 005/2024, datado de 
05/01/2024, publicado no Diário do Estado do Acre – DOE nº 13.689, páginas nº 126 e 127 de 
10/01/2024, composta dos seguintes Agentes de Contratação: Albertes Paiva da Silva, Jose 
Carvalho Veloso e Rita da Silva Gonçalves, torna público, para o conhecimento dos 
interessados que no dia 15 DE  AGOSTO DE 2024 ÀS 11H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA), 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 020/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico SRP O Registro de Preços para a 

Futura/Eventual Contratação de Empresa para futuro/eventual o fornecimento de material 
permanente medico hospitalar, odontológico, fisioterápico, escritório, informática e veiculo 
de passeio; destinados ao cumprimento da proposta FNS 1228948200012005 do ano de 
2022. Conforme especificações descritas no Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de 
Referencias e demais anexos posteriores, tudo de conformidade com as regras e 
exigências contidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência 
e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, prevalecerá, sempre, a 
descrição deste Edital e Termo de Referência. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico SRP se dará mediante realização sessão 

pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Portal de Compras do Governo Federal 
- Comprasnet No endereço www.comprasnet.gov.br; 

2.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento 
junto à Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet; até o horário fixado neste 
Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser 
requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e 
Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da 
documentação de eleição de seus administradores. 

1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 
apresentação das alterações anteriores à consolidação; 

2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar 
todas as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações 
obrigatórias ao Tribunal de Contas do Estado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasnet.gov.br/
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3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 
habilitação do certame. 

b) Demais documentos exigíveis pelo Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet; 
2.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa; 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

2.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

2.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
publicado Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados; 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 
2.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.11. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.12. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

2.13. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

2.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
3 dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.16. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.17. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.19. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei n.º 14.133, de 2021; 

2.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento; 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à 
plataforma do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes 
declarações; 

3.3.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.4. O atendimento ao subitem 3.3 poderá ser através da apresentação de Declaração 
Unificada, junto à plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta 
de preço inicial, conforme modelo constante do anexo III deste edital; 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
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3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.7. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública; 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances; 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema 5 eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão; 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
4.1.1 Valor unitário; 
4.1.2 Marca; 
4.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

4.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema comprasnet, se 
o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem 
de preferência indicados no Termo de Referência. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
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contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta. 
5.9.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
5.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM referente as tabelas 
referidas no TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus anexos; 
5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7 5.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
5.15.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.15.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
5.15.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.15.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.15.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.15.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.15.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Acre; 
5.15.6.2. empresas brasileiras; 
5.15.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.15.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório; 
5.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta; 
5.18. O licitante não poderá oferecer proposta inferior ao quantitativo máximo previsto no 
Edital, conforme art. 82, inciso IV da Lei 14.133/2021. 
 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item; 2.11 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde tiver 
sede o particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(INnº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 3.6 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
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seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
6.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
conforme ANEXO I do edital. 
7.2. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, 
ficando, porém, a critério do (a) Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos 
documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando 
emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a 
autenticação. 
7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 
7.6. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 
considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 
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7.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas 
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
7.8. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 
alterada pela Lei 147/2014). 
7.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 
será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, 
prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014. 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 
7.12. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
7.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
7.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12. 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: manoelurbano.ac.gov.br/licitações.  
 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas 
no art. 156 da mesma Lei. 
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
9.2.1.A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
9.2.3.A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances: 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Manoel 
Urbano, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor o valor 
do contrato licitado. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados; 
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa 
à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
12 10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
em campo próprio Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet No endereço 
www.comprasnet.gov.br, ou no e-mail:  
10.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 
indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do 
CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
11.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e 
convocará o representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da 
convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, 
da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. 
11.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja 
solicitação expressa do detentor, e motivo justificado. 
11.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de 
atender durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela 
Administração, quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, 
estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos 
serviços a serem prestados. 
11.3.1. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
11.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item.  
11.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
11.7. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se 
estenderá pelo período de 12 (doze) meses; poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 
11.8. Para efeitos de garantia dos produtos e ou serviços, o prazo de vigência dos contratos se 
dará até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e 
de conformidade como descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA. 
11.9. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Contratos e com o Gestor do 
Contrato, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo 
telefone (68) 36111236, ou por e-mail: cpl@manoelurbano.ac.gov.br. 
 
12. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 
12.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico financeiro, 
para mais ou para menos. 
12.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração 
adotará as seguintes providências: 
12.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua 
adequação aos praticados pelo mercado; 
12.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada 
a negociação, respeitados os contratos já firmados; 
12.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
12.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 
requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro 
para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, tais 
como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais 
emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer 
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da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses 
documentos. 
12.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo 
facultada a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do 
contrato. 
 
13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas 
do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
13.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
13.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 
manoelurbano.ac.gov.br/licitações, e no Portal de Compras do Governo Federal, através do 
endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br; 
14.11. Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor do Município de Manoel Urbano Acre, 
denominado Agente de Contratação (conforme Decreto Municipal 005/2024), mediante a inserção 
e monitoramento de dados gerados ou transferidos do Portal de Compras do Governo Federal, 
através do endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 
14.12. Mais informações referentes este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail: 
cpl@manoelurbano.ac.gov.br ou pelo telefone (68) 36111236. Integram este Edital, para todos os 
fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 
14.13.2. ANEXO II - Termo de Referência. 
14.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
14.13.4. ENEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 
14.13.5. ANEXO V – Minuta Da Ata de Registro de Preços. 
14.13.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato 
14.13.7. ANEXO VII – Atestado de Capacidade Técnica. 
 

15. DO FORO 
15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Manoel Urbano, Estado do Acre, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços. 
 

Manoel Urbano Acre, 01 de julho de 2024. 
 
 

____________________________ 
Fransuar Sardes Santos de Farias 

Secretário Municipal de Saúde 
Port. 063/2024 

 
 
 
 
 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:cpl@manoelurbano.ac.gov.br
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 Habilitação jurídica:  
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971. 
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 
2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 
2.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
 
3 Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 
3.1 Balanço patrimonial com declaração de resultados da empresa, abertura e fechamento em 
conformidade com a legislação. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3.2 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão equivalente, 
na sede da Pessoa Jurídica. 
 
4 Qualificação Técnica 
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica. (Modelo Anexo VI); 
 
5 Declarações (Apresentar junto a plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da 
proposta de preços inicial); 
5.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posterior; 
5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
da sua entrega em definitivo; 
5.3 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
5.4 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
5.5 Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
5.6 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.7 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras. Obs. Referente as declarações acima, poderá apresentar Declaração 
Unificada, conforme modelo constante do anexo III deste edital. Os documentos exigidos para 
habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico (COMPRASNET) no momento da 
digitação da proposta inicial ou deverão ser enviados após a disputa por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação 
do pregoeiro. 
 

Manoel Urbano Acre, 01 de julho de 2024. 
 
 

____________________________ 
Fransuar Sardes Santos de Farias 

Secretário Municipal de Saúde 
Port. 063/2024 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

INDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE 
ORGÃO DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Saúde 
RESPONSÁVEL: Fransuar Sardes Santos de Farias 
 
DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 
disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e o Decreto Municipal 020/2023. 
 
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por ITEM 
 
DA ESCOLHA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
A adoção do uso do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme previsto no art. 82º do da Lei 
Federal nº.  14.133/21, possibilita a Administração registrar o preço do item, para que, de acordo 
com suas necessidades, solicite ao fornecedor cadastrado e vencedor do produto específico, a 
entrega somente na quantidade efetivamente necessária, evitando assim, desperdícios e prejuízos 
ao erário público por compras em quantidades excessivas e desnecessárias, uma vez que, pela 
natureza do objeto, haverá a necessidade de contratações diárias, conforme a disponibilidade 
orçamentária da instituição e necessidade de atendimento da demanda existente, não sendo 
possível definir previamente e com exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração.  
Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do Município de 
Manoel Urbano, que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados. 
  
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico SRP O Registro de Preços para a 

Futura/Eventual Contratação de Empresa para futuro/eventual o fornecimento de material 
permanente medico hospitalar, odontológico, fisioterápico, escritório, informática e veiculo de 
passeio; destinados ao cumprimento da proposta FNS 1228948200012005 do ano de 2022. 
Conforme especificações descritas no Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referencias 
e demais anexos posteriores, tudo de conformidade com as regras e exigências contidas no 
Edital e seus anexos. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência e a 
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, prevalecerá, sempre, a descrição 
deste Edital e do Termo de Referência. 

 
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de material permanente para 

UBSs ligadas a Secretaria Municipal de Saúde 
2.2. Os produtos a serem adquiridos ou contratados estão detalhados nas respectivas tabelas 

presentes nos Documentos de Formalização da Demanda (DFD) e Estudo Técnico Preliminar 
(ETP) da contratação conforme tabelas abaixo. 

2.3. O valor máximo da contratação é de R$ 491.299,32 (Quatrocentos e Noventa Um mil, 
Duzentos e Noventa e Nove Reais e Trinta e Dois Centavos). 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS 
Lote I– Material Médico Hospitalar/Fisioterapia/Laboratório e Odontológico (Permanente) 

Item MATERIAL/DISCRIMINAÇÃO QUANT. 
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01 

Central de Nebulização-TIPO/Nº DE SAÍDAS/SUPORTE COM RODÍZIOS 
COMPRESSOR/DE 3 A 4 SAÍDAS/POSSUI POTÊNCIA MÍNIMO DE 1/4 DE HP 

01 

 
 
 

02 

Câmara para Conservação de Imunobiológicos - Característica Física Especificação 
MATERIAL DE CONFECÇÃO (GABINETE INTERNO) AÇO INOXIDÁVEL 304, 
TEMPERATURA ENTRE +2º C E + 8ºC CIRCULAÇÃO DE AR FORÇADO POSSUI, 
SENSORES INTERNOS POSSUI, DISCADOR DE EMERGÊNCIA POSSUI, 
CAPACIDADE ATE 300 LITROS, QUANTIDADE DE GAVETAS 2 A 5 GAVETAS, 
SISTEMA DE EMERGÊNCIA POSSUI,REGISTRO DE DADDOS POSSUI. 

01 

03 Forno de Micro-ondas CAPACIDADE DE 26 A 30 LITROS 03 

 
04 

Grupo Gerador portátil (até 7 KVA):  Potência de 4,1 até 7 KVA; Tipo de Combustivel: 
Diesel. 

04 

 
05 

Balança Antropométrica Adulto: Modo de operação mecânica; Capacidade até 150 kg; 
Régua Antropométrica até 2 metros. 

11 

 
06 

Balança Antropométrica Adulto: Modo de operação Digital; Capacidade até 300 kg; 
Régua Antropométrica até 2 metros 

03 

 
07 

Balança Antropométrica Infantil: Modo de operação Digital; Capacidade até 16 kg; 
Dimensões da Concha:540x290 mm; possui tara. 

06 

 
08 

Ultrassom para Fisioterapia: Frequencia 1 e 3 MHZ; possui tela de LCD; modo de 
emissão continuo; operação pulsado. 

01 

 
09 

Bisturi Elétrico (até 150W): potência até 100w; possui função bipolar. 01 

 
 

10 

Balança Digital Portátil:Modo de operação digital; capacidade maxima de pesagem, 
minimo 200kg; material de confecção, estrutura em aço; peso liquido da balança no 
maximo de 6kg; possui display integrado e tara.  

14 

 
 

11 

Cama Elástisca Propioceptiva: Cama elástica com no mínimo 30 molas e estrutura 
tubular em aço pintado com tratamento anti-ferruginoso ou material superior. Parte 
superior em nylon reforçado ou similar com molas para movimento de balanço. Pés com 
ponteiras de borracha anti-derrapante. Capacidade suportável de no mínimo 120 kg. 

8 

12 Câmara Escura Odontológica: com iluminação 1 

 
13 

Aparelho de RX Odontológico: Coluna com braço convencional; modo de operação 
Digital; tensão mínimo 7MA 

02 

 
 
 

14 

Lavadora Ultrassônica Odontológica: Equipamento com gabinete e cesto em aço 
inoxidável e tampa em plástico transparente ou similar, com sensor de segurança, 
painel de comando com timer e aquecimento digital, frequência do ultrassom: 40 kHz, 
temporizador eletrônico microprocessado; fusível de proteção; descarga para líquidos; 
ciclo de trabalho automático; controle de tempo de trabalho indicado por leds; cuba em 
aço inox com capacidade mínima de 5 litros. A alimentação elétrica será definida pela 
entidade solicitante. 

02 

 
15 

Consultório Odontológico Portátil; composição: cadeira odontológica, equipo, sugador, 
sugador de ar, foco refletor e mocho. 

01 

 
16 

Compressor Odontológico: Capacidade de reservatório 30 a 39 L; potência 1 a 1,5 HP; 
consumo 6 a 7 Pés; insento de óleo. 

04 

 
17 

Cadeira Odontológica Completa (Equipo/Sugador/Refletor): Terminais até 3; Equipo de 
cart ou acoplado; comando da cadeira pedal; Possui (Cabeceira, refletor, cuba, seringa 
tríplice, peça  reta, contra ângulo, micro motor, caneta de rotação, sugador,mocho) 

02 

18 Seladora: Tipo Manual, aplicação grau cirurgico 07 

19 Balde a pedal, material de confecção  aço inox; capacidade de 30 até 49 l. 01 

20 Autoclave horizontal de mesa, capacidade de até 75 litros, modo de operação digital 01 

21 Bomba de vácuo até 2hp/cv: vazão a partir de 3cfm; processo de vacuo filtrado 01 

22 Microscopio laboratorial Básico: tipo binocular, ocular mínimo 10x, objetivas minimo 04, 
com condensador, iluminação halogena ou led. 

01 

23 Centrifuga Laboratorial: Tecnologia de até 30 amostras, tipo digital 01 

LOTE II – Material de Informática e Escritório (Permanente). 

Item MATERIAL/DISCRIMINAÇÃO QUANT. 

 
 
 
 

Impressora a laser multifuncional (Copiadora, scanner e fax opcional): Especificação 
mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora com tecnologia 
Laser ou Led; padrão de cor monocromático; tipo multifuncional (imprime, copia, 
digitaliza, fax); memória 128 MB; resolução de impressão 600 x 600 DPI; resolução de 

02 
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01 

digitalização 1200 x 1200 DPI; resolução de cópia 600 x 600; velocidade de impressão 
30 PPM preto e branco; capacidade da bandeja 150 páginas; ciclo mensal 30.000 
páginas; fax 33.6kbps opcional; interfaces USB, rede ethernet 10/100 e WIFI 802.11 
b/g/n ; frente e verso automático. 

 
 
 
 
 
 
 

02 

Computador Servidor: Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo 
fabricante. Computador servidor com 02 (dois) processador que possua no mínimo 8 
Núcleos, 16 thereads, frequência baseada de 2.1 GHz e turbo boost 3GHz; memória 
RAM de 32 ou 64 GB, DDR4, ECC 2133 MHz (4 módulos de 16 GB), discos de 
armazenamento ssd: 2 x 4 TB com velocidade de 7200 RPM, interface SAS 6 G, 
controladora de disco cache 512 MB não volátil (RAID 0, 1, 5, 6, 10, 50, 60), unidade 
combinada de gravação de disco ótico CD, DVD ROM conexão SATA, o teclado deverá 
conter todos os caracteres da língua portuguesa, inclusive ç e acentos, nas mesmas 
posições do teclado padrão ABNT2 com fio e mouse óptico USB, 800 DPI, 2 botões 
mais scroll - com fio, interfaces de rede 2 x rede 10/100/1000 (integrada) - Failover e 
balanceamento, interfaces de vídeo integrada à CPU de 16 Mb, alimentação elétrica 2 
fontes redundantes certificação 80 plus, sistema operacional equipamento com 
certificação Microsoft Server 2019 Standar, Red Hat Enterprise Linux, SUSE Linux 
Enterprise, gabinete torre ou rack. Deverá acompanhar todos os cabos para instalação 
e funcionamento do equipamento. Todos os componentes do produto deverão ser 
novos, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

02 

03 Cadeira: Material de confecção aço ou ferro pintado; assento de encosto estofado. 15 

 
 
 
 
 
 
 

04 

Switch: Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante. 
Computador servidor com 02 (dois) processador que possua no mínimo 8 Núcleos, 16 
thereads, frequência baseada de 2.1 GHz e turbo boost 3GHz; memória RAM de 32 ou 
64 GB, DDR4, ECC 2133 MHz (4 módulos de 16 GB), discos de armazenamento: 2 x 4 
TB com velocidade de 7200 RPM, interface SAS 6 G, controladora de disco cachê 512 
MB não volátil (RAID 0, 1, 5, 6, 10, 50, 60), unidade combinada de gravação de disco 
ótico CD, DVD ROM conexão SATA, o teclado deverá conter todos os caracteres da 
língua portuguesa, inclusive ç e acentos, nas mesmas posições do teclado padrão 
ABNT2 com fio e mouse óptico USB, 800 DPI, 2 botões mais scroll - com fio, interfaces 
de rede 2 x rede 10/100/1000 (integrada) - Failover e balanceamento, interfaces de 
vídeo integrada à CPU de 16 Mb, alimentação elétrica 2 fontes redundantes certificação 
80 plus, sistema operacional equipamento com certificação Microsoft Server 2019 
Standar, Red Hat Enterprise Linux, SUSE Linux Enterprise, gabinete torre ou rack. 
Deverá acompanhar todos os cabos para instalação e funcionamento do equipamento. 
Todos os componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

01 

Lote III – Veículo de Passeio 
Item MATERIAL/DISCRIMINAÇÃO  QUANT. 

 
 
 
01 

Veículo de passeio, para 5 pessoas, 0 km. 
Combustivel: Bicombustivel (Alcool/Gasolina); Direção: Hidraulica ou Eletrica; Portas: 
04 portas; Cambio: Manual; Distância entre Eixos: Minima de 2370 mm; Motorização: 
1.0 a 1.3; Com Trio Eletrico e com ar condicionado. 

01 

 
3.1. O prazo total do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 

contrato, incluindo a execução do objeto e, quando aplicável, a manutenção e a assistência 
técnica. 

3.2. O prazo foi estabelecido com base nas necessidades do órgão ou entidade e na complexidade 
da entrega dos objetos das contratações. 

3.3. Há possibilidade de prorrogação do contrato, desde que justificada e previamente autorizada 
pela Administração, respeitando os limites estabelecidos na legislação vigente. 

3.4. As condições para prorrogação serão estabelecidas em cada contrato específico, observando 
a necessidade de continuidade para aquisição dos bens e os limites legais. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratação é necessária para solucionar os seguintes problemas, alinhados com o 

interesse público: 
4.2. A necessidade da contratação se deve a execução dos objetos que compõem proposta do 

FNS 12289482000122005, que serão distribuídos nas UBSs Milton Augusto, Inácio Ribeiro e 
Josefa Nunes. 

4.3. Os benefícios esperados com a contratação incluem: 
a) Melhoria na eficiência no atendimento dos profissionais de saúde para com os munícipes, 

proporcionando maior agilidade e qualidade na assistência; 
b) Trazer segurança no procedimento, através de equipamentos novos; 
c) Renovação de instrumentos de trabalho, melhorando a ambiência das UBSs. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 
5.1. Aquisição e implementação: O processo de aquisição e implementação do objeto envolverá 

a seleção de fornecedores por meio de processo licitatório, conforme legislação vigente. Após 
a seleção, os fornecedores deverão entregar os bens ou prestar os serviços contratados, de 
acordo com os prazos e condições estabelecidos no contrato. No caso de equipamentos ou 
sistemas, se aplicável, a instalação e configuração serão realizadas pelos fornecedores ou por 
equipe técnica do órgão, conforme previsto no contrato; 

5.2. Monitoramento e avaliação: O desempenho do contrato e do objeto adquirido será 
monitorado e avaliado por meio de indicadores de desempenho, metas e prazos, 
estabelecidos no contrato. O órgão responsável pela contratação deverá realizar o 
acompanhamento e a fiscalização das atividades, garantindo que os serviços prestados e os 
bens adquiridos atendam às expectativas e necessidades do órgão; 

5.3. Descarte e logística reversa: Quando aplicável, as medidas para o descarte adequado de 
bens e equipamentos ao final de seu ciclo de vida útil deverão ser estabelecidas em 
conformidade com a legislação ambiental e as políticas de sustentabilidade. A logística 
reversa, o desfazimento e a reciclagem deverão ser realizados pelos fornecedores ou por 
empresas especializadas, contratadas pelo órgão, garantindo a destinação correta e 
sustentável dos resíduos gerados. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
6.1. Requisitos técnicos e funcionais: Os requisitos técnicos e funcionais do objeto da 

contratação incluem as características e especificações necessárias para atender 
adequadamente às necessidades do órgão ou entidade. Para a aquisição de peças 
mecânicas, é necessário que os produtos sejam compatíveis com os veículos da frota e 
atendam aos padrões de qualidade e desempenho estabelecidos pelos fabricantes; 

6.2. Critérios e práticas sustentáveis: A contratação deverá considerar critérios e práticas 
sustentáveis, como a utilização de materiais recicláveis, biodegradáveis ou de menor impacto 
ambiental, a redução do consumo de energia nos processos e serviços, a adoção de 
tecnologias limpas e a implementação de sistemas de gestão ambiental pelos fornecedores e 
prestadores de serviços; 

6.3. Requisitos legais e regulatórios: A contratação deverá atender aos requisitos legais e 
regulatórios aplicáveis, como a Lei 14.133/21, as normas técnicas específicas do setor 
automotivo, as regulamentações ambientais pertinentes e outras legislações e 
regulamentações aplicáveis ao objeto da contratação. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. Mobilização e início da entrega do material: A empresa contratada deve iniciar a entrega 

dos materiais imediatamente após a assinatura do contrato, providenciando a mobilização de 
recursos e a implementação das atividades iniciais conforme acordado; 

7.2. Monitoramento e controle da execução: A Administração designará servidores 
responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, que acompanharão o desempenho dos 
fornecedores e prestadores de serviços por meio de indicadores estabelecidos. Esses 
servidores serão responsáveis por garantir que os objetivos e metas do contrato sejam 
atendidos; 

7.3. Comunicação e reporte: O processo de comunicação entre a Administração e a empresa 
contratada envolverá reuniões periódicas para discutir o andamento do contrato, eventuais 
problemas e soluções. A empresa contratada deverá apresentar relatórios de desempenho e 
progresso conforme estabelecido no contrato. Os canais de comunicação a serem utilizados 
incluirão e-mail, telefone e reuniões presenciais ou por videoconferência. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1.  Ficará a cargo da servidora Clairta Mendes dos Santos a Fiscalização e acompanhamento 

dos contratos gerados neste processo licitatório indicado pelo Secretário Municipal de Saúde. 
8.2. O fiscal do contrato que exercerá funções como monitoramento da execução das atividades, 

controle de qualidade, avaliação de desempenho, comunicação com a empresa contratada e 
aplicação de eventuais penalidades; 

8.3. Suas responsabilidades incluirão o acompanhamento das atividades e a garantia de que os 
objetivos do contrato sejam atingidos; 

8.4. Para resolução de conflitos, a Administração e a empresa contratada deverão buscar soluções 
negociadas e colaborativas, sempre que possível; 

8.5. Caso não seja alcançado um acordo, a Administração poderá recorrer aos meios legais e 
administrativos disponíveis; 

8.6. As penalidades aplicáveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais pela 
empresa contratada serão estabelecidas no contrato, respeitando os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, e poderão incluir advertências, multas, suspensão 
temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração, 
bem como a rescisão do contrato, conforme previsto na legislação aplicável. 

 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
9.1. A empresa contratada deverá entregar os itens conforme especificações contidas neste termo, 

no qual irá para o sistema de pregão eletrônico; e ordem de solicitação de entrega que será 
gerada pela Secretaria Municipal de Saúde; 

9.2. Notas fiscais referentes aos produtos fornecidos, devidamente discriminados e em 
conformidade com os valores e condições estabelecidos no contrato; 

9.3. Recibos de entrega dos produtos, assinados por representantes da empresa contratada e da 
Administração, atestando a conformidade dos itens entregues ou serviços prestados com as 
especificações e requisitos do contrato; 

9.4. Os pagamentos serão efetuados após a verificação dos itens e aprovação dos documentos 
apresentados pela empresa contratada e a constatação da conformidade dos produtos 
fornecidos com as exigências do contrato. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput); 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º); 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 

10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 

10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 14.133/21, art. 121, caput). 

10.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 
o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

10.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

10.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

10.13. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 
11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. Considerando o valor estimado e a natureza das contratações, a modalidade de licitação 

adequada para as três contratações é o Pregão Eletrônico, conforme previsto na Lei 
14.133/2021. 

11.2. Para a seleção do fornecedor, serão utilizados os seguintes tipos de licitação: 
a) Para a referida contratação, cujo objeto é o fornecimento de material permanente 

hospitalar, odontológico, fisioterápico, escritório e informática e carro de passeio e 
acessórios, será utilizado o critério de "menor preço por item" sobre a tabela de referência. 
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b) Os valores balizadores de preços serão baseados nos valores apresentados em tabelas 
de referência, uma vez que é impossível descrever todas as peças de todos os 
equipamentos, considerando que em apenas um equipamento existem inúmeras peças 
com preços variáveis de acordo com a marca. Com a técnica de maior desconto, a 
vencedora do lote poderá fornecer qualquer peça com base no preço apresentado na 
tabela, subtraindo o percentual de desconto registrado no processo licitatório, 
assegurando que todos os equipamentos que necessitarem da substituição de peças 
possam ser atendidos; 

I. Documentos e requisitos para habilitação: Os fornecedores deverão apresentar os 
seguintes documentos e requisitos: 

a) Habilitação jurídica: atos constitutivos e suas alterações, inscrição no CNPJ e demais 
documentos que comprovem a constituição regular da empresa. 

b) Regularidade fiscal e trabalhista: certidões negativas de débitos relativos a tributos 
federais, estaduais, municipais e previdenciários, bem como de débitos trabalhistas 
(CNDT). 

c) Qualificação técnica: comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível com as contratações por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

d) Qualificação econômico-financeira: certidão negativa de falência ou recuperação 
judicial, balanço patrimonial e demonstrações contábeis, e índices econômico-financeiros 
compatíveis com as contratações. 

11.3. As propostas apresentadas pelos fornecedores serão avaliadas e comparadas levando 
em conta os seguintes critérios: 

11.4. Adequação às especificações e requisitos estabelecidos no Termo de Referência; 
a) Vantajosidade, considerando o valor proposto em relação aos benefícios ofertados; 
b) Economicidade, considerando a eficiência na alocação de recursos públicos; 
c) Sustentabilidade, considerando o impacto ambiental e a utilização de práticas 

sustentáveis; 
11.5. Em caso de empate, serão aplicados os seguintes critérios de desempate, conforme 

previsto na legislação; 
11.6. Ordem de classificação das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

critérios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 
11.7. Sorteio, quando os critérios acima não forem suficientes para definir o vencedor. 
 
12. DO RECEBIMENTO 
12.1. Os bens adquiridos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (Trinta) dias, no 

endereço a ser indicado na ordem de entrega, contado do recebimento do objeto na sede 
da contratante pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 

12.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato; 

12.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

12.4. Os objetos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

 
13. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas 24 ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário; 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

13.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros; 

13.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação; 

13.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos; 

13.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

13.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

14.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal; 

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras; 

14.4. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
15.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 

Orçamentária: 

Exercício 
da 

Despesa 
Funcional Programático 

Fonte de 
Recursos 

Natureza 
da 

Despesa 

Descrição da 
Natureza 

2024 
2.030 – Manutenção e 

desenvolvimento das ações de 
atenção básica de saúde 

500 
4.4.90.52 

Equipamentos e 
Material Permanente 

600 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES 
15.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/21; e demais normas editalícias; 
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria e alterações posteriores; 
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste TR. 
e) Providenciar os pagamentos a CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura 
devidamente atestado; nos prazos fixados 
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e 
condições previstas neste Termo de Referência e seus anexos. 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
15.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; 
ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades 
previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 
i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
k) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou 
para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 
l) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à 
Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
m)No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 
Municipais; 
n) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de 
Registro de Preços. 
 
DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente podendo cancelar, ou promover 
licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba 
recurso por parte de detentor. 
16.2. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a 
estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
complementar aplicável à espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 
17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Manoel Urbano, Estado do Acre, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Licitação. 
 

 
Manoel Urbano Estado do Acre, em 28 de fevereiro de 2024. 

 
 

____________________________ 
Fransuar Sardes Santos de Farias 

Secretário Municipal de Saúde 
Port. 063/2024 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(MODELO) 
 

 
Ao MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ACRE 
Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP nº 007/2024 
 
 
A Empresa................., devidamente inscrita no CNPJ nº................, com endereço na Rua 
................, nº ............., CEP: ....................na cidade de _________________ Estado do 
.............telefone () .........................- por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 
................................, inscrito (a) no CPF nº ...................e RG nº .......................,DECLARA 
expressamente: 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
 
Local e data.  
 
_________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 – EXCLUSIVO PRA ME E EPP. 
 
Email: .............................. Telefone: (   )............................................ 
Agência.................. Conta Bancária nº ....................... Banco ....................... 
 

Proposta que faz a empresa .............................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob nº ..........................., 
com sede na ..................................., nº ........, bairro .............. – Cep. ............. – ....................... 
Estado do ......, Fone/Fax: (....) ......................, E-mail: ........................., para o fornecimento dos 
itens abaixo relacionados, conforme estabelecidos e exigências no PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº ......./2024 – EXCLUSIVO PARA ME E EPP. 

 

ORD. MATERIAL/DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE 
QUANTID

AD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01       

02       

03       

Total Geral R$-  

 
Declaro ainda que caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
 
a) Declaro ainda que caso os preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, 

vierem a ser ofertados por meio de lances estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus 
Anexos. 
 

b) Declaro efetuar a completa entrega objeto, contado a partir da data da assinatura do termo de 
Contrato ou da comunicação emitida pelo CONTRATANTE; 
 

c) Declaro que concordamos em manter a validade desta proposta por um período de no mínimo 
60 (sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega. 
 

d) Declaro que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 
parte, observada as condições do Edital. 

 
Local e data  
 
 

___________________________________________  
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)  
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
.........  /2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
007/2024 - EXCLUSIVO PARA ME E EPP 
VALIDADE: ___ (_____) MESES 
 

MINUTA DA ATA PARA REGISTRAR OS 
PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI DE UM LADO O MUNICÍPIO 
DE MANOEL URBANO ESTADO DO ACRE 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA 
_____________NA FORMA ABAIXO: 

 

Aos ....... (..............) dias do mês de ........... do ano de 2024, (dois mil e vinte e quatro), o 
MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ESTADO DO ACRE/PREFEITURA MUNICIPAL, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n°. 04.051.207/0001-46, com sede na Avenida Valério Caldas de Magalhães, nº 839, bairro 
Centro, Cep. 69.950-000 – Manoel Urbano Estado do Acre, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal senhor Raimundo Toscano Velozo, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº 
203.621 – SSP/AAC e inscrito no CPF/MF sob o nº 339.415.562-15, residente e domiciliado neste 
Município de Manoel Urbano Estado do Acre, doravante denominado CONTRATANTE; e do outro 
lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; conforme 
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, 
conforme decisão exarada no Processo Administrativo de nº 030/2024, Pregão Eletrônico SRP 
nº 007/2024, consoante as seguintes cláusulas e condições que seguem: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Anexo I 

e Item 1.1. do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 – EDITAL DO PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024, que passa fazer parte, para 
todos os efeitos, desta ata. 

2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. Execução Indireta, pelo critério de julgamento de menor preço por ITEM, nos locais 

indicados no Edital e seus anexos. 

3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura, observando o que dispôs a lei 14.133/2021 e 
especificações deste Edital. 

4. DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Administração, ou gerenciamento, da presente ata caberá à Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Manoel Urbano. 
 

5. DA DESPESA 
As despesas decorrentes do objeto deste Processo Licitatório, correrão por conta dos 
Programas de Trabalhos consignados no Orçamento do Município de Manoel Urbano 
Estado do Acre para o Exercício Financeiro de 2024. 
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Exercício 
da 

Despesa 
Funcional Programático 

Fonte de 
Recursos 

Natureza 
da 

Despesa 

Descrição da 
Natureza 

2024 
2.030 – Manutenção e 

desenvolvimento das ações de 
atenção básica de saúde 

500 
4.4.90.52 

Equipamentos e 
Material Permanente 

600 

 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. A presente Ata de Registro de Preços Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública Estadual e Municipal do Estado do Acre, direta e indireta  
e Empresas Públicas que não tenha participado do certame licitatório, desde que 
autorizada sua utilização pelas Secretarias. 

5.1.1. A utilização referida neste item só será possível se o consumo da quantia estimada no 
anexo I do Edital e desta Ata não tiver sido esgotado. 

6. DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO E CONSUMO 
6.1. Os preços ofertados, especificação da empresa e representante legal, encontram-se 

enunciados na presente ata. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

7.2. A Contratada deverá encaminhar documento fiscal, discriminando todas as importâncias 
devidas, correspondentes aos serviços efetivamente entregues; 

7.3. O pagamento será realizado no prazo máximo do dia 2 (dois) do mês subsequente. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. 

7.5. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8. DO CONTRATO 
8.1. O contrato será sempre representado pela Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, 

e a sua celebração será formalizada pelo recebimento ou retirada pela detentora da Ata 
de Registro de Preços. 

8.2. Aplica-se aos contratos referentes ao objeto decorrentes de registro de preços o disposto 
da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, no que couber. 

8.3. Durante a vigência do Contrato o órgão gerenciador deverá proceder à atualização 
periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado e 
adotar uma das medidas previstas nesta cláusula, se for o caso; 

8.4. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 (caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado), os preços poderão ser alterados, desde que observadas 
as disposições delineadas neste instrumento; 
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9. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO 
9.1. Os bens adquiridos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (Trinta) dias, no 

endereço a ser indicado na ordem de entrega, contado do recebimento do objeto na sede 
da contratante pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 

9.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato; 

9.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

9.4. Os objetos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

9.5. O (s) fornecedor (es) se obriga (m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de 
Preços, todas as condições de Habilitação exigidas no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
030/2024 – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
007/2024. 

9.6. O material fornecido deverá atender as necessidades da secretaria mencionada, caso não 
atendam às especificidades do presente Termo de Referência. Devendo a contratante 
substituir o material fornecido de imediato, à contratada nos casos em que não atenda às 
exigências do edital, sem que isso cause ônus à contratante; 

9.7. O embargo do recebimento definitivo do produto não implicará dilação do prazo do 
material fornecido, nem servirá de base para justificar qualquer atraso; 

9.8. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade do material 
fornecido; 

9.9. Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços registrados, o ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos 
ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do presente edital e com as 
obrigações assumidas na ata de registro de preços. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato o CONTRATANTE se obriga a: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento e no Edital e seus 
anexos; 

b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei 
Federal nº 14.133/21; e demais normas editalícias; 

c) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através 
dos Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos 
termos legais; 
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d) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 
f) Providenciar os pagamentos a CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / 

Fatura devidamente atestado; nos prazos fixados; 
g) Atestar às notas fiscais/faturas correspondentes as medições referentes ao objeto 

deste Edital; 
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das obrigações previstas no Edital e seus 

anexos e na legislação pertinente, as seguintes: 
11.2. Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes deste 

Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas; 

11.3. Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da 
CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de 
aplicação das penalidades previstas em lei; 

11.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

11.5. Apresentar nada consta dos setores de distribuição dos foros criminais dos Estados que 
tenham residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual, para todos os 
empregados que serão vinculados à prestação dos serviços; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

11.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 

11.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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11.12. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a 
habilitação ou para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 
14.133/21; 

11.13. Manter durante a vigência desta ARP todas as condições de habilitação para contratar 
com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária; 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
b) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos às 

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, relativa a contribuições administradas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e a inscrições em Dívida Ativa do Instituto 
Nacional de Seguridade Social, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou positiva, com efeitos de negativa) de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sendo este 
último datado dos últimos 180 dias, desde que outro prazo não esteja estipulado neste 
documento; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
emitida pela Justiça do Trabalho, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011; 

11.13.1. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 
dos serviços; 

11.13.2. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 
relativas aos serviços prestados; 

11.13.3. É obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, conforme art. 92, inciso XVII da Lei Federal nº 
14.133/21; 

11.13.4. O licitante não poderá oferecer proposta inferior ao quantitativo máximo previsto no 
Edital, conforme art. 82, inciso IV da Lei 14.133/2021. 

11.13.5. O licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua 
proposta original, conforme artigo 82, §5º, VI da Lei nº 14.133/2021. 

11.13.6. No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de 
Débitos Municipais; 

11.13.7. Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no 
Contrato Administrativo. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração poderá aplicar 

ao contratado multa administrativa a partir do 1º dia útil da data fixada para o início da 
entrega do produto, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital e da rescisão 
contratual, prevista na Lei Federal 14.133/21, precedidas de processo administrativo 
onde seja assegura a ampla defesa e o contraditório; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar ao 
contratado as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
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b) multa será de 2% a 10% do valor do contrato licitado; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo mínimo de 3 (três) a 6 (seis) anos (Art. 7º da Lei 
10.520/2002); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei Federal 
14.133/21. 

12.3. As sanções previstas nas letras “a” e “c” poderão ser aplicadas juntamente com a multa 
prevista na letra “b”, nos termos da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores; 

12.4. Para aplicação da sanção prevista na letra “d” será facultada defesa ao interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, nos termos da Lei 
Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores;  

12.5. Tendo ocorrido à hipótese do item supra, o Órgão Demandante, poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ou 
revogar a licitação independentemente da cominação prevista na Lei Federal 14.133/21 e 
suas posteriores alterações; 

12.6. A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses da Lei Federal 14.133/21 e 
suas posteriores alterações. 

13. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, eventuais alterações 
contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.2. A Ata que não caracterizam alteração podem ser realizadas por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. A Ata de Registro de Preços só poderá sofrer alterações, obedecendo as 
disposições contida no inciso VI do artigo 82, da Lei 14.133/2021. 

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito: 
14.1.1. Pelo Órgão Demandante, mediante comunicação da unidade requisitante, quando: 
14.1.1.1. A (s) detentora (s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 
14.1.1.2. A (s) detentora (s) não retira (em) a nota de empenho no prazo estabelecido e a 

unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 
14.1.1.3. A (s) detentora (s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente 

deste instrumento de registro de preços, conforme Lei Federal 14.133/21; 
14.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 

deste instrumento de registro; 
14.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
14.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela 

Administração. 
14.1.2. Pela (s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar 

impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das 
hipóteses contidas Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

14.1.3. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverão ser 
dirigidas a administração municipal, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, 
caso não aceitas as razões do pedido. 
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14.2. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa detentora 
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser 
anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços. 

14.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

14.2.2. Fica estabelecido que as detentoras da ata deverão comunicar imediatamente órgão 
demandante, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência e outros documentos. 

15. DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de Termo Aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

16. DA PUBLICIDADE 
16.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Estado, 

conforme Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Integram esta ata, o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 – EDITAL DO PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024 E SEUS ANEXOS, as 
Propostas de Preços das licitantes vencedoras, especificação, consumo, por item na 
ordem classificatória das empresas. 

17.2. O(s) caso(s) omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21, e, com as 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

18. FORO 
18.1. O foro do presente contrato será o da Comarca de Manoel Urbano Estado do Acre, 

excluído qualquer outro. 
18.2. Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, lavra-se o presente termo com 3 

(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 
Manoel Urbano Estado do Acre, em ....... de .................. de 2024. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Município de Manoel Urbano-AC/Prefeitura Municipal/ Secretaria 

Municipal de Saúde 
CNPJ/MF 04.051.207/0001-46 

Raimundo Toscano Velozo 
Prefeito de Manoel Urbano-AC 

CPF/MF. nº 308.759.782-15 
Contratante 

_________________________________ 

....................................................... 

CNPJ/MF nº .................................. 

Insc. Est. n° ................................... 
....................................................... 
CPF n° .......................................... 

Representante Legal 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
1ª-..............................................................  
CPF/MF ........................................ 

2ª-.............................................................  
CPF/MF ........................................ 
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ANEXO VI – ENCARTE I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024  
EXCLUSIVO PARA ME E EPP 
 
ENCARTE I 
1) Empresa: ___________________________________; CNPJ nº _________________, com sede à 
_________________________________________, representada neste ato pelo Sr.(a) 
________________________, CPF nº ______________, RG nº _________/_(ÓRGÃO EXPEDIDOR)_/_(UF)_  

ORD. MATERIAL/DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANT. PARA 

CONSUMO 

QUANT 
PARA 

REGISTRO 
DE PREÇO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE                                                     FORNECEDOR 
2) Empresa: ___________________________________; CNPJ nº _________________, com sede à 
_________________________________________, representada neste ato pelo Sr.(a) 
________________________, CPF nº ______________, RG nº _________/_(ÓRGÃO EXPEDIDOR)_/_(UF)_  

ORD. MATERIAL/DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANT. 
PARA 

CONSUMO 

QUANT PARA 
REGISTRO DE 

PREÇO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
         xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
                   CONTRATANTE                                                     FORNECEDOR 

3) Empresa: ___________________________________; CNPJ nº _________________, com sede à 
_________________________________________, representada neste ato pelo Sr.(a) 
________________________, CPF nº ______________, RG nº _________/_(ÓRGÃO EXPEDIDOR)_/_(UF)_  

ORD. MATERIAL/DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANT. 
PARA 

CONSUMO 

QUANT PARA 
REGISTRO 
DE PREÇO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

           CONTRATANTE                                                        FORNECEDOR 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
VALIDADE: 1(UM) ANO 
 
o MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ESTADO DO ACRE/PREFEITURA MUNICIPAL, através 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n°. 04.051.207/0001-46, com sede na Avenida Valério Caldas de Magalhães, nº 
839, bairro Centro, Cep. 69.950-000 – Manoel Urbano Estado do Acre, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal senhor Raimundo Toscano Velozo, portador da Cédula de Identidade RG 
sob o nº 203.621 – SSP/AAC e inscrito no CPF/MF sob o nº 339.415.562-15, residente e 
domiciliado neste Município de Manoel Urbano Estado do Acre, doravante denominado 
CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências 
deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve 
registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Administrativo Modalidade Pregão 
Eletrônico SRP nº 007/2024, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto 
1.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico SRP O Registro de Preços para a 

Futura/Eventual Contratação de Empresa para futuro/eventual o fornecimento de material 
permanente medico hospitalar, odontológico, fisioterápico, escritório, informática e veiculo de 
passeio; destinados ao cumprimento da proposta FNS 1228948200012005 do ano de 2022. 
Conforme especificações descritas no Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de 
Referencias e demais anexos posteriores, tudo de conformidade com as regras e exigências 
contidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência e a 
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, prevalecerá, sempre, a descrição do 
Edital e Termo de Referência. 

1.3. A empresa................................, com sede na cidade de ............................, sito 
à............................, inscrita no CNPJ/MF sob nº ................................, representada por seu 
Procurador ......................................., inscrito no CPF/MF sob nº ....................................... e 
portador da Carteira de Identidade RG nº .............................. doravante denominada 
DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Manoel Urbano (AC), de acordo 
com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 
 

LOTE ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

        

R$ 0,00 (Zero Reais) 

 
1.4. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características 

contidas no Pregão Eletrônico nº 007/2024, com a proposta da DETENTORA, com a Lei 
Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas deste contrato, bem como as demais leis 
pertinentes. 

1.5. Após assinatura do contrato, a licitante detentora deverá manter sua condição de habilitação 
e propostas durante o período de vigência da mesma. 
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2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 
Orçamentária: 

Exercício 
da 

Despesa 
Funcional Programático 

Fonte de 
Recursos 

Natureza 
da 

Despesa 
Descrição da Natureza 

2024 
2.030 – Manutenção e 

desenvolvimento das ações de 
atenção básica de saúde 

500 
4.4.90.52 

Equipamentos e Material 
Permanente 

600 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  
3.1. O Contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá por 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência dos contratos se dará até o término 
da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. Ficará a cargo da servidora Clairta Mendes dos Santos a Fiscalização e acompanhamento 
dos contratos gerados neste processo licitatório indicado pelo Secretário Municipal de Saúde; 
4.2. O fiscal do contrato que exercerá funções como monitoramento da execução das atividades, 
controle de qualidade, avaliação de desempenho, comunicação com a empresa contratada e 
aplicação de eventuais penalidades; 
4.3. Suas responsabilidades incluirão o acompanhamento das atividades e a garantia de que os 
objetivos do contrato sejam atingidos; 
4.4. Para resolução de conflitos, a Administração e a empresa contratada deverão buscar soluções 
negociadas e colaborativas, sempre que possível; 
4.5. Caso não seja alcançado um acordo, a Administração poderá recorrer aos meios legais e 
administrativos disponíveis; 
4.6. As penalidades aplicáveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais pela 
empresa contratada serão estabelecidas no contrato, respeitando os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, e poderão incluir advertências, multas, suspensão temporária 
de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração, bem como a 
rescisão do contrato, conforme previsto na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como 
justo e suficiente para a total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
5.3. A empresa contratada deverá entregar os itens conforme especificações contidas neste termo, 
no qual irá para o sistema de pregão eletrônico; e ordem de solicitação de entrega que será gerada 
pela Secretaria Municipal de Saúde; 
5.4. Notas fiscais referentes aos produtos fornecidos, devidamente discriminados e em 
conformidade com os valores e condições estabelecidos no contrato; 
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5.6. Recibos de entrega dos produtos, assinados por representantes da empresa contratada e da 
Administração, atestando a conformidade dos itens entregues ou serviços prestados com as 
especificações e requisitos do contrato; 
5.7. Os pagamentos serão efetuados após a verificação dos itens e aprovação dos documentos 
apresentados pela empresa contratada e a constatação da conformidade dos produtos fornecidos 
com as exigências do contrato; 
5.8. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 06 (seis) meses. 
6.2. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, 
para mais ou para menos, observados os requisitos constantes no item 12 do Edital do Pregão 
Eletrônico SRP nº 007/2024, conforme art. 92 § 3º da Lei nº 14.133/21. 
6.3. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 
7.1. O fornecimento dos produtos, registrados nesta Ata se darão através de Ordem de 
Compra/Nota de Empenho, sob responsabilidade da unidade de compras pertinente; 
7.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
a) Número do Pregão; 
b) Quantidade do produto; 
c) Descrição do produto requisitado; 
d) Local de entrega; 
e) do recebimento; 
f) dotação orçamentária onerada; 
g) valor; 
h) condições de pagamento; 
i) penalidades; 
j) garantia contratual, se for o caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas 
no art. 156 da mesma Lei. 
8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
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c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
8.2.3. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
8.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
8.2.6. A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Manoel 
Urbano, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos. 
8.2.7. Poderá ser aplicada multa de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato licitado. 
a) Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 2% a 10% do valor do contrato licitado; 
8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.2.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
8.2.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/21; e demais normas editalícias; 
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos legais; 
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 
e) Providenciar os pagamentos a CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura 
devidamente atestado; nos prazos fixados; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de 
Registro de Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; 
ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades 
previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 
i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
k) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou 
para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 
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l) É obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, conforme art. 92, inciso XVII da Lei Federal nº 14.133/21; 
m) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade 
de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, 
junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
n) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 
Municipais; 
o) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no instrumento 
de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser 
especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) 
do produto, conforme Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as 
atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Anexo II Termo de Referência; 
11.2. A Fiscalização do presente contrato será exercida pela servidora Clairta Mendes dos Santos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. Os contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas; 
12.3. A extinção dos contratos decorrentes, não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
13.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no 
http://sistemas.tce.ac.gov.br/licon/bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: manoelurbano.ac.gov.br/licitações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO 
DE PREÇOS, QUANDO FOR O CASO (art. 92, X). 
16.1. O prazo de resposta ao pedido de repactuação será de 30 dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, QUANDO FOR O CASO 
(art. 92, XI). 
17.1. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo(a) CONTRATADO (A) 
desde que comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d” da lei nº 14.133/93, 
sendo que a resposta de deferimento ou indeferimento do pedido ocorrerá sempre no primeiro dia 
do mês subsequente a requisição; 
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17.2. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras futuras, posteriores ao pedido, 
não recaindo nas compras já solicitadas e empenhadas. Devendo o fornecedor entregar os bens 
já empenhados pelo valor contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Os dados do contrato são decorrentes do Pregão Eletrônico SRP nº 007/2024. 
18.2. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a 
estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
complementar aplicável à espécie. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Manoel Urbano, Estado do Acre, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente contrato; 
20.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato, para que surta os 
jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo arroladas. 
 
 

Manoel Urbano Acre 01 de julho de 2024. 
 

_______________________________________ 
Município de Manoel Urbano-AC/Prefeitura Municipal/ Secretaria 

Municipal de Saúde  
CNPJ/MF 04.051.207/0001-46 

Raimundo Toscano Velozo 
Prefeito de Manoel Urbano-AC 

CPF/MF. nº 308.759.782-15 
Contratante 

_________________________________ 

....................................................... 

CNPJ/MF nº .................................. 

Insc. Est. n° ................................... 
....................................................... 
CPF n° .......................................... 

Representante Legal 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
1ª-.............................................................. 
CPF/MF .................................................... 

2ª-............................................................ 
CPF/MF .................................................. 
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ANEXO VI ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
 
Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Manoel Urbano 
Referente ao Edital de Licitação Pregão Eletrônico 007/2024. 
Exclusivo para ME/EPP. 
 
 
O Município de ..................................., / e ou Empresa................... com sede na ....................nº....., 
Estado.......... inscrita no CNPJ/MF sob nº.................., atesta para os fins que a 
empresa................................, inscrita no CNPJ/MF nº...................inscrição Estadual................com 
sede na................., Estado............., forneceu ao município / ou a empresa e executou todos os 
serviços dentro das especificações técnicas exigidas (especificar o tipo de produto ou serviço que 
forneceu ou executou), tendo cumprido rigorosamente o prazo de entrega, assim até o presente 
momento, não há nada que a desabone. 
 
Local e data.......................................... 
 
 
 
 

_______________________________________________________________________ 
Nome e assinatura e Carimbo do representante legal do município / ou empresa 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


